
5. Erro de direito que consiste no facto de o acórdão recorrido, apesar de ter entendido corretamente que a Comissão não 
cumpriu o prazo de dois meses previsto no ponto II.22, n.o 5, das condições gerais do FP7 (n.o 99 do acórdão 
recorrido), que ultrapassou «em larga medida o prazo de dois meses» e que o incumprimento do referido prazo é 
«lamentável» (n.o 116 do acórdão recorrido), não considera o pedido de que se declare que o relatório final da auditoria 
11-INFS-025 e o relatório da auditoria 11-BA119-016 são contratualmente nulos de pleno direito e que carecem de 
validade e eficácia;

6. Erro de direito que consiste no facto de o acórdão recorrido ter desvirtuado a avaliação das provas produzidas ao 
afirmar que a Comissão não demonstrou a realização dos pagamentos à Rose Vision nos projetos sISI, 4NEM e SFERA;

7. Erro de direito que consiste no facto de o acórdão recorrido, depois de reconhecer que a Comissão violou a obrigação 
de confidencialidade estabelecida no ponto II.22, n.o 1, das condições gerais do FP 7 ao comunicar a terceiros a 
informação sobre a auditoria 11-INFS-025 (n.o 158 do acórdão recorrido), negar sem causa, nos seus n.os 159 e 160, o 
pedido da demandante de que se declarasse que a Comissão não tinha cumprido a obrigação de confidencialidade das 
auditorias 11-INFS-025 e 11-BA119-016 (n.o 215 das observações escritas da Rose Vision no processo T-45/13 RENV, 
de 12 de setembro de 2016);

8. Erro que consiste na infração das cláusulas contratuais das condições gerais do FP7 e do princípio da segurança jurídica 
contratual ao confirmar a aplicação à Rose Vision, através das auditorias 11-INFS-025 e 11-BA119-016, de novos 
requisitos contidos no guia financeiro de 2011, sendo que os períodos submetidos à auditoria 11-INFS-025 foram os 
períodos entre 1 de novembro de 2009 e 31 de outubro de 2010 (para o projeto FutureNEM) e entre 1 de janeiro 
de 2010 e 31 de dezembro de 2010 (para os projetos FIRST e sISI);

9. Erro que consiste na desvirtuação na avaliação das provas, em especial do documento da Rose Vision de 30 de agosto 
de 2012, que foi totalmente ignorado pelo acórdão recorrido;

10. Erro que consiste no facto de o acórdão recorrido negar erradamente a concessão de uma indemnização por 
responsabilidade extracontratual;

11. Erro que consiste na falta de fundamentação relativamente às alegações incluídas no n.o XII da petição do processo 
T-587/15, em cujos n.os 112 e 117 era solicitada uma indemnização por responsabilidade contratual, que não foram de 
todo analisadas pelo acórdão recorrido.

Pedido de decisão prejudicial apresentado pela Court of Appeal (Irlanda) em 7 de junho de 2018 — 
Hampshire County Council / C.E., N.E.

(Processo C-375/18)

(2018/C 268/36)

Língua do processo: inglês

Órgão jurisdicional de reenvio

Court of Appeal

Partes no processo principal

Recorrente: Hampshire County Council

Recorridos: C.E., N.E.
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Questão prejudicial

O direito da União e, mais especificamente, as disposições do Regulamento (CE) n.o 2201/2003 (1), opõe-se a que um 
tribunal de um Estado-Membro decrete por meio de um despacho de medidas provisórias (que preveja medidas cautelares) 
uma injunção in personam contra um organismo público de outro Estado-Membro, por meio da qual este organismo seja 
proibido de tramitar um processo de adoção das crianças nos tribunais desse outro Estado-Membro quando se verifique que 
essa injunção in personam é necessária para proteger os direitos das partes num processo que tem por objeto a execução de 
uma decisão ao abrigo do capítulo III deste regulamento? 

(1) Regulamento (CE) n.o 2201/2003 do Conselho, de 27 de novembro de 2003, relativo à competência, ao reconhecimento e à 
execução de decisões em matéria matrimonial e em matéria de responsabilidade parental e que revoga o Regulamento (CE) n.o 1347/
/2000 (JO 2003, L 338, p. 1).

Ação intentada em 13 de junho de 2018 — Comissão Europeia/República da Croácia

(Processo C-391/18)

(2018/C 268/37)

Língua do processo: croata

Partes

Demandante: Comissão Europeia (representantes: M. Mataija e M. Patakia, agentes)

Demandada: República da Croácia

Pedidos da demandante

— Que seja declarado que a República da Croácia não cumpriu as obrigações que lhe incumbem nos termos do artigo 15.o, 
n.o 4, em conjugação com o artigo 13.o, n.o 1, da Diretiva 2011/70/Euratom do Conselho, de 19 de julho de 2011, que 
estabelece um quadro comunitário para a gestão responsável e segura do combustível irradiado e dos resíduos 
radioativos (JO 2011, L 199, de 2.8.2011, p. 48), por não ter notificado a Comissão do seu programa nacional para a 
gestão do combustível irradiado e dos resíduos radioativos;

— que a República da Croácia seja condenada nas despesas.

Fundamentos e principais argumentos

O artigo 13.o, n.o 1, da Diretiva 2011/70/Euratom estabelece que os Estados-Membros devem notificar a Comissão dos 
respetivos programas nacionais e de quaisquer alterações significativas subsequentes, ao passo que o artigo 15.o, n.o 4, da 
referida diretiva dispõe que os Estados-Membros notificam pela primeira vez à Comissão o conteúdo do respetivo programa 
nacional o mais rapidamente possível, mas o mais tardar em 23 de agosto de 2015.

A República da Croácia ainda não adotou o programa nacional a que se referem as disposições mencionadas e, de qualquer 
modo, ainda não o notificou à Comissão. Por esse motivo, a República da Croácia não cumpriu as obrigações que lhe 
incumbem nos termos do artigo 15.o, n.o 4, em conjugação com o artigo 13.o, n.o 1, da Diretiva 2011/70/Euratom. 
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